
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2877474 - ES (2025/0080845-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANGELO GABRIEL PANCIERI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial, sob o fundamento de que seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório para dissentir da conclusão do Tribunal de origem, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
2. O agravante foi condenado a 1 ano e 8 meses de reclusão, no regime inicial aberto, e
pagamento de 167 dias-multa, por tráfico de drogas, com a pena privativa de liberdade
substituída por restritivas de direitos. A condenação foi mantida pelo Tribunal de origem com
base em depoimentos de policiais e apreensão de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a reforma do acórdão para absolver o
agravante do delito de tráfico de drogas, sem a necessidade de reexame de fatos e provas.
4. A defesa alega que a condenação por tráfico de drogas se deu com amparo exclusivamente nos
depoimentos dos policiais responsáveis pela abordagem, sem a presença de outras provas
corroborativas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem considerou suficientes as provas para a condenação, com base no
depoimento dos policiais e nas circunstâncias da prisão, destacando a quantidade de droga
apreendida e a presença de mandados de prisão em aberto contra o agravante.
6. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e concluir pela absolvição
do delito, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A Súmula 7 do STJ impede o revolvimento de matéria fático-probatória,
devendo ser mantida a condenação na hipótese em que presentes indícios suficientes de
materialidade e autoria delitivas."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.775.935/SC, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ;4/2/2025 13/2/2025
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STJ, AgRg no AREsp n. 1.688.620/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .17/12/2024 23/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .12 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AGRAVANTE : ANGELO GABRIEL PANCIERI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial, sob o fundamento de que seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório para dissentir da conclusão do Tribunal de origem, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

2. O agravante foi condenado a 1 ano e 8 meses de reclusão, no regime inicial aberto, e
pagamento de 167 dias-multa, por tráfico de drogas, com a pena privativa de liberdade
substituída por restritivas de direitos. A condenação foi mantida pelo Tribunal de origem com
base em depoimentos de policiais e apreensão de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a reforma do acórdão para absolver o
agravante do delito de tráfico de drogas, sem a necessidade de reexame de fatos e provas.

4. A defesa alega que a condenação por tráfico de drogas se deu com amparo exclusivamente nos
depoimentos dos policiais responsáveis pela abordagem, sem a presença de outras provas
corroborativas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal de origem considerou suficientes as provas para a condenação, com base no
depoimento dos policiais e nas circunstâncias da prisão, destacando a quantidade de droga
apreendida e a presença de mandados de prisão em aberto contra o agravante.
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6. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e concluir pela absolvição
do delito, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A Súmula 7 do STJ impede o revolvimento de matéria fático-probatória,
devendo ser mantida a condenação na hipótese em que presentes indícios suficientes de
materialidade e autoria delitivas."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.775.935/SC, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ;4/2/2025 13/2/2025
STJ, AgRg no AREsp n. 1.688.620/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .17/12/2024 23/12/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANGELO GABRIEL PANCIERI
contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, sob
o fundamento de que seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório para
dissentir da conclusão do Tribunal de origem, o que é vedado pela Súmula 7/STJ (e-STJ, fls. 170-
176).

A parte agravante alega que a condenação por tráfico de drogas se baseou
exclusivamente nos depoimentos dos policiais responsáveis pela abordagem, sem harmonia com
outras provas dos autos. Argumenta que não se trata de reexame de provas, mas de sua errônea
valoração, destacando que a jurisprudência do STJ permite a revaloração das provas para
adequar a conclusão do caso à jurisprudência predominante, sem violação à Súmula 7/STJ.

O agravante sustenta que os depoimentos dos policiais apresentam contradições e
não são corroborados por outras testemunhas ou provas concretas, o que fragilizaria a
condenação. Cita precedentes do STJ que reconhecem a necessidade de corroboração dos
depoimentos policiais por outros elementos probatórios para sustentar uma condenação.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao
crivo do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o
condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, consta dos autos que o agravante foi
condenado às penas de 1 ano e 8 meses de reclusão, no regime inicial aberto, e pagamento de
167 dias-multa, como incurso no artigo 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, substituída a pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

A condenação do agravante foi mantida pelo Tribunal de origem mediante a seguinte
fundamentação (e-STJ, fls. 94-95):

"Pois bem, consta da denúncia que em , por volta de  horas, policiais27/01/2023 17:21
militares, durante patrulhamento em local conhecido pelo intenso movimento de
tráfico de drogas, visualizaram um veículo transitando, posteriormente identificado
como "uber", cujo passageiro do banco traseiro se abaixou para se esconder dos
policiais, o que levou à abordagem e identificação do acusado, contra o qual havia
um mandado de prisão em aberto, além de outros seis mandados de busca e
apreensão. De acordo com a exordial, em seguida, ao revistarem o veículo, os
policiais encontraram uma bola de haxixe pesando aproximadamente 15 gramas, um
pedaço de maconha com aproximadamente 11 gramas, e dois aparelhos de celular.
Consta, por fim, da peça acusatória, que o denunciado declarou informalmente aos
policiais que as drogas encontradas lhe pertenciam.
Em que pesem os argumentos defensivos, reputo que há nos autos provas suficientes
para amparar o édito condenatório.
A materialidade do crime de tráfico de drogas imputado ao acusado encontra-se
consubstanciada pelo auto de apreensão e pelo laudo de exame químico acostados
aos autos, enquanto a autoria delitiva deriva da prova oral coligida, em especial os
depoimentos prestados pelos policiais militares que realizaram a prisão em flagrante
do réu, cujas palavras gozam de fé pública e não foram infirmadas pela Defesa.
[...]
Pequenas inconsistências nas declarações dos agentes públicos, que não
comprometem sua estrutura nem a narrativa coesa, são inerentes ao decurso do tempo
e a quantidade de abordagens realizadas pelos agentes públicos, não servindo para
afastar a idoneidade de suas declarações.
Embora o acusado tenha afirmado em Juízo que as drogas não lhe pertenciam e que
deveriam pertencer ao motorista do uber, sua versão é unilateral e desprovida de
qualquer lastro probatório, contradizendo as demais provas coligidas nos autos.
Relembro que, para identificar se as drogas apreendidas são destinadas à mercância,
“o juízo valorativo das provas produzidas deve considerar o contexto da apreensão,
especialmente os parâmetros sugeridos pelo legislador no art. 28, §2º da Lei 11.343
/2006” (TJES, Classe: Apelação Criminal, 050160091992, Relator: ELISABETH
LORDES, Órgão julgador: PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL, Data de Julgamento: 

, Data da Publicação no Diário: ).01/12/2021 14/12/2021
, a dinâmica em que se deram os fatos, já devidamente relatada, evidencia queIn casu

a droga não apenas pertencia ao acusado, como também que era destinada ao tráfico,
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contexto no qual não há como se afastar a condenação, na forma pretendida pela
Defesa."
 

Como se verifica do excerto acima transcrito, a condenação do recorrente foi
mantida pela Corte local, com amparo na prova oral produzida nos autos e na prisão em
flagrante, constando dos autos que policiais militares realizavam patrulhamento em uma região
sabidamente conhecida pelo comércio ilegal de entorpecentes quando avistaram um veículo em
movimento, posteriormente identificado como um carro de transporte por aplicativo. Um dos
passageiros, ao perceber a presença da viatura, tentou se esconder, o que motivou a abordagem
policial. Durante a ação, os agentes identificaram o passageiro como o acusado, contra quem
havia um mandado de prisão em aberto, além de outros seis mandados de busca e apreensão. Na
revista ao interior do automóvel, foram localizadas substâncias entorpecentes – uma porção de
haxixe pesando cerca de 15 gramas e outra de maconha com aproximadamente 11 gramas – além
de dois celulares. De acordo com os autos, o réu teria, inclusive, admitido informalmente aos
policiais que as drogas lhe pertenciam. Embora o réu tenha alegado em juízo que as drogas
pertenciam ao motorista do veículo, essa versão não foi corroborada por qualquer outra prova
nos autos e se mostrou isolada e frágil, destoando dos demais elementos probatórios.

Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e concluir
pela absolvição do delito, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é
vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito:

"[...]
3. Nota-se que a Corte , em decisão devidamente motivada, entendeu que, doa quo
caderno instrutório, emergiam elementos suficientemente idôneos de prova da autoria
do crime de tráfico por T M B e do crime de associação para o tráfico, destacando o
depoimento prestado pelos policiais que fizeram a abordagem do veículo e indicaram
o forte cheiro de maconha eu seu interior (o que torna inverossímil a alegação da
recorrente de que não sabia da droga no veículo), as imagens capturadas quando da
passagem do veículo pelo pedágio e os dados colhidos no aparelho de celular, em
especial um áudio em que T M B afirma "que a droga postada na rede social está para
a venda e que seu namorado 'faz a mão', inclusive mencionando preços e quantidade".
4. É entendimento desta Corte que a condenação baseada no cotejo dos depoimentos
de policiais com as demais provas materiais é válida e somente deve ser
desconstituída quando a defesa apontar vícios capazes de invalidar a prova
testemunhal. Precedentes.
5. Rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem, para decidir pela
absolvição, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso
especial, pelo óbice da Súmula 7/STJ.
[...]
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 2.775.935/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)4/2/2025 13/2/2025
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE
PROVAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E
IDÔNEA. FRAÇÃO PROPORCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Para a configuração do delito de tráfico de drogas, não é necessária prova da
mercancia, tampouco que o agente seja surpreendido no ato da venda do entorpecente.
2. Nos autos em exame, as instâncias ordinárias concluíram pela existência de
elementos concretos e coesos a ensejar a condenação do acusado pelo crime de
tráfico de drogas. Assim, para entender-se por sua absolvição, seria necessário o
revolvimento de todo o conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência,
conforme cediço, incabível em recurso especial, a teor do que estabelecido na
Súmula n. 7 do STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 1.688.620/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)17/12/2024 23/12/2024
 

Noutro giro, "Não há falar em violação ao art. 155 do Código de Processo Penal
quando a condenação, ainda que amparada em provas extrajudiciais, está em harmonia com os
demais elementos probatórios obtidos no curso da ação penal." (AgRg no HC n. 463.606/SP,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de .).1/4/2019

Corroboram:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO COMETIDO POR
POLICIAL MILITAR NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO. DIREITO PENAL
MILITAR E DIREITO PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO
CPP. NÃO OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO LASTREADA EM PROVAS
COLHIDAS NO INQUÉRITO POLICIAL E EM JUÍZO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 70, II, L, DO CPM. ANÁLISE JURÍDICA
DO CASO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVANTE
GENÉRICA. BIS IN IDEM. NÃO CONFIGURADO. ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. CONDIÇÃO DE ESTAR EM SERVIÇO
NÃO INERENTE AO TIPO PENAL VIOLADO. MANUTENÇÃO DO
RESTABELECIMENTO DA DOSIMETRIA DA PENA CONSTANTE DA
SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE SE IMPÕE.
1. Ao lastrear a condenação do agravante, a Corte de origem dispôs que não restam
dúvidas quanto à materialidade e autoria do crime de furto, que se encontram
devidamente comprovadas pelos autos de Averiguação instaurada pela Portaria n. 024
/2626/2012, da 62 DPJM (e-doc. 0002/95), bem como pela prova oral produzida
tanto em sede policial, quanto em sede judicial. [...] A vítima, AGNALDO DOS
SANTOS ROCHA, ouvida em Juízo (mídia, e-doc. 00243), declarou o seguinte:
"Narrou que estava trabalhando no terreno quando os acusados chegaram. Ao
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perceber a aproximação dos réus, se afastou do local porque teve medo, já que os
Policiais Militares eram agressivos, mas do local aonde estava podia vê-los.
Prosseguiu narrando que os acusados jogaram o carrinho de mão, o galão de água e
as pás na lagoa, e colocaram a bomba de encher pneus e a marreta na viatura, saindo
do local em seguida. Afirma que ninguém foi agredido pelos policiais nesse dia" (fl.
930).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de que é
possível a utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva para embasar a
condenação, desde que corroboradas por outras provas colhidas em Juízo, nos termos
do art. 155 do Código de Processo Penal (AgRg no HC n. 497.112/SP, Ministro Nefi
Cordeiro, Sexta Turma, DJe ).10/9/2019
3. Para se rever o entendimento manifestado pelas instâncias ordinárias seria
necessária a incursão no caderno fático-probatório, medida essa inviável na via eleita
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
[...]
7. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 1.819.234/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)28/11/2022 2/12/2022
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

 ART. 33, , C.C. ART. 40, INCISO III, DA LEI N. 11.343/2006.CORPUS. CAPUT
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO CRIMINAL DO ART. 28, DA LEI N.
11.343/2006. EXISTÊNCIA DE PROVA JUDICIALIZADA PARA SUSTENTAR
A CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DA MERCANCIA ILÍCITA. REFORÇO DA
PROVA PRODUZIDA SOB O CONTRADITÓRIO JUDICIAL PELOS
ELEMENTOS INFORMATIVOS COLHIDOS. ART. 28, § 2.º, DA LEI N. 11.343
/2006. NATUREZA E QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA APREENDIDA.
LOCAL E CONDIÇÕES EM QUE SE DESENVOLVEU A AÇÃO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE.
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE GENÉRICA DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
ART. 65, INCISO III, ALÍNEA 'D', DO CÓDIGO PENAL. INAPLICÁVEL.
CONFISSÃO QUE NÃO ALCANÇOU ELEMENTOS ESSENCIAIS DO TIPO
DELITIVO. SÚMULA N. 630/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- Na hipótese, há prova judicializada para a condenação do agravante, consistente,
notadamente, no depoimento do policial penal condutor do flagrante dado durante a
instrução criminal (fl. 187). Existindo prova produzida sob o crivo do contraditório
judicial para respaldar o juízo condenatório, e tendo ela sido reforçada por elementos
de informação amealhados na fase inquisitiva, com destaque para o depoimento do
policial militar JORGE MÁRIO LEITE DOS SANTOS, não há nulidade, por
violação ao art. 155, do Código de Processo Penal.
[...]
- Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 786.905/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)7/2/2023 13/2/2023

Ainda, impende ressaltar que a configuração do delito de tráfico de drogas prescinde
da visualização de atos de mercancia. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que, "para

Documento eletrônico VDA48131282 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/06/2025 17:12:15
Código de Controle do Documento: c12c0760-712a-4e8b-930d-8ee1dbb2b064



a ocorrência do elemento subjetivo do tipo descrito no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, é caput
suficiente a existência do dolo, assim compreendido como a vontade consciente de realizar o
ilícito penal, o qual apresenta 18 (dezoito) condutas que podem ser praticadas, isoladas ou
conjuntamente." (REsp 1.361.484/MG, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).10/6/2014 13/6/2014

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
VERIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No tocante ao pleito de desclassificação do delito de tráfico, cabe ressaltar que o
habeas corpus não é a via adequada para apreciar tal pedido, tendo em vista que, para
se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o
reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento
vedado pelos estreitos limites do habeas corpus caracterizado pelo rito célere e por
não admitir dilação probatória.
2. No caso dos autos, a Corte local consignou que, O dolo de praticar o narcotráfico
restou evidenciado pelas circunstâncias da prisão, uma vez que o apelante foi
surpreendido em local conhecido pela prática da traficância, onde foram ainda
localizados bens objetos de furto. Não bastasse, o apelante tentou se desfazer da
droga no momento da abordagem e com ele foi apreendida37,1 gramas de maconha
divididas em porções individuais, além de significativa quantia em dinheiro
(R$1.456,00), em notas diversas, sem origem lícita comprovada (e-STJ fl. 20). Dessa
forma, e a inversão do julgado demandaria reexame do acervo fático-probatório,
procedimento inviável na sede do mandamus.
3. Ademais, é firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de
que o art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 trata de delito de ação múltipla, que se
consuma com a prática de qualquer dos verbos nele descritos, inclusive ter em
depósito, sendo prescindível a comprovação da finalidade de comercialização.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 944.041/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)24/9/2024 14/10/2024

 

Vale anotar que os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante
são meio idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório, quando em harmonia com
as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como
ocorreu na hipótese.

Ilustrativamente:
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"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. AÇÃO
MÚLTIPLA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PALAVRA DOS POLICIAIS. MEIO DE PROVA
IDÔNEO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento
ao recurso especial, mantendo a condenação do agravante pelo crime de tráfico de
drogas.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais reformou a sentença absolutória
para condenar o agravante, com base em depoimentos de policiais e apreensão de
drogas e balança de precisão no estabelecimento comercial do agravante.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de drogas
pode ser mantida com base em depoimentos de policiais e apreensão de drogas no
local de trabalho do agravante, sem flagrante de comercialização.
4. A defesa alega que a droga foi encontrada em local de grande circulação e que o
depoimento dos policiais é a única prova da condenação, invocando o princípio do in
dubio pro reo.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de Justiça considerou suficientes as provas para a condenação, com
base no depoimento dos policiais, destacando a quantidade de droga apreendida e a
presença de balança de precisão.
6. A jurisprudência admite o depoimento de policiais como prova idônea, desde que
não haja dúvida sobre sua imparcialidade, cabendo à defesa demonstrar a
imprestabilidade da prova.
7. A decisão monocrática foi mantida, pois o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência e não é possível o reexame de provas em recurso especial.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O depoimento de policiais constitui prova idônea para
condenação, desde que não haja dúvida sobre sua imparcialidade. 2. A condenação
por tráfico de drogas pode se basear em apreensão de substâncias e objetos
indicativos de tráfico, mesmo sem flagrante de comercialização."
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.256.875/MG, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 06.06.2023; STJ, AREsp 2.463.533/PI, Rel.
Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, j. 17.09.2024."
(AgRg no AREsp n. 2.629.078/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , com destaque.)22/10/2024 25/10/2024

 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0080845-5 AREsp 2.877.474 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007444620238080048  7444620238080048

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANGELO GABRIEL PANCIERI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANGELO GABRIEL PANCIERI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Documento eletrônico VDA48128703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 11/06/2025 12:27:51
Código de Controle do Documento: DEFD1964-A71D-4BEF-85E5-F132BB3AA215


